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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO  Nº. 08/2016
O Município de Paulo Lopes torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRONICO, sob regime de entrega parcelada, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através de sistema de registro de preços aquisição de medicamentos para o Fundo Municipal de Saúde, conforme descrições e especificações constantes no anexo I (termo de referência). As propostas deverão se entregues por meio de sistema de compras eletrônicas no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br até as 09h00min do dia 24/08/2016. A sessão pública será realizada a partir das 09h10min do dia 24/08/2016, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital encontra-se a disposição dos interessados, no endereço acima descrito, ou site www.paulolopes.sc.gov.br, onde poderá ser lido e/ou obtida cópia, inclusive dos anexos.

Paulo Lopes, 11 de agosto de 2016.
Evandro João dos Santos 
Prefeito Municipal 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48/2016
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 08/2016
O Município de Paulo Lopes informa que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, com a finalidade de selecionar proposta objetivando o Registro de Preço para aquisição de Medicamento Especial - Cloridrato de Cinacalcete 30 mg, conforme especificações detalhadas do Anexo I que acompanha o Edital. Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal 58/2013 e demais legislações aplicáveis.

1. LOCAL, DATA E HORA

1.1. A sessão pública por meio de sistema eletrônico no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, para abertura das propostas dar-se-ão:

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até as 09 h00min do dia 24/08/2016;  

SESSÃO PÚBLICA: Às 09h10min do dia 24/08/2016;

* Horário de Brasília. 

2. OBJETO

2.1. O presente pregão eletrônico tem como objeto aquisição de medicamentos para o Fundo Municipal de Saúde, conforme descrições e especificações constantes no anexo I (termo de referência).
3. PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar do presente pregão eletrônico, as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital, seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site  www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.2. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, com data de emissão do exercício atual.

3.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

4. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site  www.portaldecompraspublicas.com.br.

5. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo a marca dos medicamentos, valor unitário e valor total por item, e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 1.1.

5.1.1. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.

5.2. O item de proposta que eventualmente contemple produto que não corresponda às especificações contidas no Item 2 deste Edital será desclassificado.

5.3. Nas propostas, cujo prazo de validade a Administração fixa em, no mínimo 60 dias, serão considerados obrigatoriamente:

a) Preço unitário e total do medicamento, em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula; 

b) Marca e especificações detalhadas dos medicamentos, consoante exigências editalícias;

c) Inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, seguro, frete e tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), Compromisso de entrega dos medicamentos na  Secretaria Municipal de Saúde, Centro, Paulo Lopes/SC, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do Recebimento da Nota de Empenho.
5.4. Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6. ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO

6.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme exigências do edital. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro divulgará a melhor proposta classificada a participar da etapa de lances para cada item, e as propostas desclassificadas se houverem.

7.2. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8. FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.

8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, observando o horário fixado e as regras de aceitação do mesmo.

8.3 – Somente serão aceitos os lances cujos valores forem por menor valor total ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

8.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8.5 – Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado vedado à identificação do seu detentor.

8.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso pelo sistema, sendo-lhe facultada a prorrogação.

Após o encerramento feito pelo Pregoeiro, transcorrerá o período aleatório de até 60  (sessenta) minutos, determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.7 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.7.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão Eletrônico será suspensa, e terá início somente após a comunicação expressa aos participantes.

8.8 – Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance com menor valor total do obtido, ou decidir sobre a sua aceitação.

8.9. Encerrada etapa de lances, o licitante detentor da melhor oferta deverá enviar para o e-mail licitacoes@paulolopes.sc.gov.br a documentação de habilitação e proposta de preço atualizada, no prazo de 03 (três) horas a contar da solicitação do pregoeiro que será feita via “chat”. Posteriormente no prazo de até 01 (um) dia útil após solicitação via “chat” deverá comprovar o envio dos documentos de habilitação e proposta de preço atualizada (originais ou cópia autenticada) através do encaminhamento do comprovante de postagem (preferencialmente sedex), através do fax (48) 3253-0161 ou e-mail licitacoes@paulolopes.sc.gov.br. A documentação de que trata este item deve ser encaminhada impreterivelmente aos cuidados do pregoeiro Almery Alcides Vieira para o endereço:

MUNICIPIO DE PAULO LOPES
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES

RUA JOSÉ PEREIRA DA SILVA, 130, CENTRO – PAULO LOPES – SC.

CEP 88490-000

8.9.1. A critério do pregoeiro, o prazo para encaminhamento do comprovante de postagem poderá ser prorrogado uma vez, por igual período.

9 - HABILITAÇÃO

A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.1.2. Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados;

9.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a)Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal através de Certidão (CND) expedidas pelos respectivos órgãos responsáveis;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR).

 9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Alvará Sanitário ou Autorização de Funcionamento equivalente, expedido pelo Órgão Estadual ou Municipal, responsável pelo controle sanitário para fabricação ou comércio de medicamentos, em plena validade;

b) Autorização de funcionamento expedida pelo Ministério da Saúde, ou publicação no Diário Oficial da União, em consonância com o inciso VII, do art. 7º, da Lei nº 7.782/99, e inciso VII, art. 3º c/c art. 4º do Decreto nº 3.029/99; da empresa proponente, em plena validade;

c) A licitante (matriz ou filial) que cotar preço para os medicamentos relacionados na Portaria nº 344/98 da SVS / MS deverá apresentar cópia da Autorização Especial conforme Art. 2º da referida portaria, em plena validade;

d) A licitante que for distribuidora dos medicamentos relacionados na Portaria nº 344/98 da SVS/MS deverá apresentar cópias da autorização Especial da empresa fabricante e da Distribuidora conforme artigo 2º da referida portaria, em plena validade.

e) Certificado de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de Farmácia local, em plena validade;
f) Certificado de Registro Sanitário do produto na ANVISA/MS ou sua publicação no Diário Oficial da União, em conformidade com o artigo 14, parágrafo 4º do Decreto nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977. Caso o Certificado de Registro do produto esteja vencido, a licitante deverá apresentar juntamente com este, o último pedido de revalidação protocolado na ANVISA/MS;

9.3.8. Os documentos exigidos no item 9 deverão ser apresentados originais ou cópia autenticada, na forma dos artigos 28 a 31 da Lei 8.666/93.
g) TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS EM EDITAL, DEVERÃO SER APRESENTADOS (UM ENVELOPE CONTENDO DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA E PROPOSTA DE PREÇO E OUTRO CONTENDO OS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA) EM CÓPIA PERFEITAMENTE LEGÍVEL, NA ORDEM CONFORME COLECIONADO, COM INDICAÇÃO DO Nº DO ITEM E ENCADERNADOS
10 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.

10.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.

11.1.1. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

11.2. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

11.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13 – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

13.1. O prazo para o fornecimento dos medicamentos será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho ou assinatura do contrato se for o caso, pela empresa vencedora, sendo que serão adquiridos conforme necessidade de consumo mensal. A ENTREGA DEVERÁ SER NA TOTALIDADE CONSTANTE DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, NÃO SENDO ACEITO RECEBIMENTO FRACIONADO DESTA.

13.2. Os medicamentos deverão ser entregues na Sede da Secretaria Municipal de Saúde, situada à Rua José Pereira da Silva,130,  centro, Paulo Lopes – SC CEP 88490-000.

13.3. Deverão ser considerados para efeito de entrega dos medicamentos, todas as condições estabelecidas nos itens “3” e “4” do Anexo I – Termo de Referencia, que faz parte integral deste edital.

14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar com o Município de Paulo Lopes, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

14.2. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de Empenho), a Administração poderá aplicar, às detentoras da Ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

1. Advertência;

2. Por atraso superior a 05 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, enquanto perdurar a situação de infringência, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado desde o primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 10 (dez) dias;

3. Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da Nota de Empenho;

4. Transcorridos 10 (dez) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de Empenho, será considerado rescindido a Ata de Registro de Preços, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 10% (dez por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor total da contratação.

14.3. Pela inexecução total da obrigação, a Administração rescindirá a Ata de Registro de Preços e aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ata.

14.4.. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, conseqüentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE.

14.5. As multas serão cobradas da CONTRATADA por ocasião do primeiro pagamento que vier a ser efetuado após sua aplicação, ou cobradas judicialmente.

14.6. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação, para recolhimento da multa.

14.7. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

14.8. A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora.

15 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o município de Paulo Lopes correrão a conta do orçamento 2016/2017 do Fundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão solicitante.

17 – DO PAGAMENTO

17.1. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

17.1.1. A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

17.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

17.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

17.4. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

17.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, Substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

17.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

17.7. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, a Previdência Social e junto ao FGTS.

17.8. Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

17.10.
A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e conseqüentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
17.11. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18 – DOS PREÇOS

18.1. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerá reajuste pelo período de duração do contrato, salvo em decorrência de aumento autorizado pelo Governo Federal ou para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro entre as partes, hipótese em que será aplicado ao preço unitário constante do contrato, o respectivo índice de majoração.

19 - DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

19.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas no artigo 7º, da Lei n.º 10.520/02.

19.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, pessoalmente, na Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, no Município de Paulo Lopes, ou pelos telefones (48) 3253-0161.
19.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

19.6. O Município de Paulo Lopes não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da empresa vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

19.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Paulo Lopes na data marcada, a reunião realizar-se-á no pri​meiro dia útil subseqüente na mesma hora e local.

19.8. O Município de Paulo Lopes se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie a qualquer das participantes.

19.9. Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - DOM.

19.10. O fornecedor classificado em 1º (primeiro) lugar nos preços registrados, será convocado a firmar a Ata de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis após a homologação, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal.

19.11. Fazem parte deste edital:

- ANEXO I – Termo de Referencia 

- ANEXO II – Ata de Registro de Preço

Paulo Lopes - SC, 11 de agosto de 2016.

Evandro João dos Santos
Prefeito Municipal

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Objeto:

1.1. Aquisição de medicamentos para o Fundo Municipal de Saúde, conforme descrições e especificações abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QT
	R$ UNIT
	R$
TOTAL

	1
	ÁCIDO ACETILSALÍCILICO 100MG +CARBONATO DE MAGNÉSIO 30 MG +GLICINATO DE ALUMINIO 15 MG, CAIXA COM 32 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	14,46
	144,60

	2
	ÁCIDO URSODESOXICOLICO 150MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	79,54
	795,40

	3
	AMIODARONA 100 MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	15,36
	153,60

	4
	BROMAZEPAM 3MG , CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	100
	4,21
	421,00

	5
	BUPROPIONA 150MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	8
	33,06
	264,48

	6
	CARMELOSE SÓDICA 0,5%, FRASCO COM 15ML
	FRS
	45
	18,73
	842,85

	7
	CIPROFIBRATO 100MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	17,98
	179,80

	8
	CIPROFIBRATO 100MG, CAIXA COM 90 COMPRIMIDOS
	CX
	8
	94,91
	759,28

	9
	CLOR. DE PROPRANOLOL + HIDROCLOROTIAZIDA 40/25 MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	7,30
	73,00

	10
	CLORIDRATO DE METILFENIDATO 10 MG CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	4
	27,31
	109,24

	11
	CLORIDRATO DE METILFENIDATO 10 MG CAIXA COM 60 COMPRIMIDOS
	CX
	4
	54,58
	218,32

	12
	DOBESILATO DE CÁLCIO 500 MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	48,27
	482,70

	13
	FOSFATO DE SÓDIO DIBÁSICO 0,06G/ML+FOSFATO DE SÓDIO MONOBÁSICO 0,16G/ML, CAIXA COM 12 FRASCOS DE 130 ML
	CX
	30
	71,80
	2.154,00

	14
	HEMITARTARATO DE ZOLPIDEM 6,25 CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	4
	25,36
	101,44

	15
	MALEATO DE FLUVOXAMINA 100 MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	24
	152,98
	3.671,52

	16
	OXALATO DE ESCITALPRAM 20MG, CAIXA COM 30COMPRIMIDOS
	CX
	15
	109,05
	1.635,75

	17
	PERICIAZINA 10MG GOTAS, FRASCO COM 10 ML
	FRS
	10
	6,95
	69,50

	18
	RIBOROXABANA 20 MG, CAIXA COM 14 COMPRIMIDOS
	CX
	200
	93,39
	18.678,00

	19
	RISPERIDONA 2MG CAIXA COM 60 COMPRIMIDOS
	CX
	5
	26,33
	131,65

	20
	RISPERIDONA 2MG, CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	5
	14,04
	70,20

	21
	TARTARATO DE METOPROLOL100MG,CAIXA COM 30 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	8,17
	81,70

	22
	VALSARTANA 320 MG + ANLODIPINO 5MG, CAIXA COM 28 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	84,36
	843,60

	23
	VILDAGLIPTINA 50MG+METFORMINA 500 MG, CAIXA COM 56 COMPRIMIDOS
	CX
	10
	162,48
	1.624,80

	TOTAL
	   33.506,43 


2. Justificativa:

2.1 O presente termo de referencia tem como justificativa atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde no suprimento de medicamentos não contemplados na licitação anterior para abastecer a farmácia básica da unidade central de saúde e atender a necessidade de pacientes. 
3. entrega:

3.1. Os medicamentos devem ser entregues com prazo de validade equivalente a no mínimo 75% de sua validade contada da data da fabricação, para produtos em que o prazo total for superior a 01 (um) ano e, de 90% de sua validade para produtos em que o prazo total for igual ou inferior a 01 (um) ano.

3.2. A nota fiscal deverá conter, explicitamente, o nome genérico descrito pela Denominação Comum Brasileira (DCB), nome comercial, dosagem, forma farmacêutica, apresentação e numero do lote. A quantidade e data de validade deverão ser discriminadas para cada lote fornecido.

3.3. Todos os lotes deverão vir acompanhados de laudo analítico-laboratorial, expedido pela empresa produtora / titular do registro na ANVISA e ou laboratório integrante da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS). O laudo de analise deve contemplar:

· Identificação do Laboratório;

· Especificações (valores aceitáveis) e respectivos resultados das analises dos produtos;

· Identificação do responsável técnico, incluindo o numero de inscrição no seu conselho profissional competente;

· Lote e data de fabricação;

· Assinatura do responsável técnico;

· Data de emissão do laudo;

· Resultado.

3.4. O medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, aderência ao produto e umidade: sem inadequação de conteúdo e identificadas, as condições de temperatura exigida em rótulo, e com número de registro emitido pela ANVISA.

3.5. Os medicamentos deverão ser entregues contendo em suas unidades de acondicionamento primarias (frasco, tubos, blisters ou strips, ampolas) o numero do lote, a data de validade, a denominação genérico e a concentração, conforme determina a legislação vigente. Os comprimidos deverão ser entregues em blisters ou strips como embalagem primária.

3.6. Todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem apresentar nos rótulos e bulas todas as informações em língua portuguesa. Ou seja, número do lote, data da fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do artigo 31 do código de Defesa do Consumidor.

3.7. Nas embalagens deve constar o nome do farmacêutico responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do CRF e a unidade federativa na qual está inscrita. O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada onde a fabrica está instalada.

3.8. A embalagem secundária dos medicamentos deverá conter Sistema de Lacre que garanta a integridade e inviolabilidade das caixas. Não serão aceitas fitas adesivas ou similares como lacres.

3.9. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.

3.10. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem ser protegidas por material adequado, convenientemente selado.

3.11. A entrega será efetuada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de até 10 (dez) dias a contar do recebimento oficial da Autorização de Fornecimento emitida pelo Fundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes, diretamente na Secretaria de Saúde centro, Paulo Lopes – SC CEP 88490-000.
4. Transporte:
4.1. O Transporte dos medicamentos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade e, quando for o caso, a esterilidade dos produtos, conforme legislação sanitária vigente (Portaria ANVISA nº 1052/1998, Resolução ANVISA nº 329/1999, Resolução RDC ANVISA nº 478/1999).

4.2. Para o transporte dos medicamentos que dependam de controle especial de temperatura (termolábeis) deverão ser seguidas as normas vigentes estabelecidas para manter a conservação dos produtos entregues, de forma a não alterar a estabilidade e eficácia.

4.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) responsabiliza(m)-se pelo transporte dos medicamentos de seu estabelecimento até o local determinado no edital, bem como pelo seu descarregamento.

5. recebimento:
5.1. O recebimento dos medicamentos será realizado pelo responsável do almoxarifado da Secretaria de saúde.
5.2. O responsável receberá os medicamentos para verificação das especificações, quantidades, preços, validade e outros pertinentes.

5.3. O responsável pelo recebimento poderá deixar de receber os medicamentos em definitivo, caso apresentarem irregularidades, especificações incorretas, não estejam dentro do prazo de validade estipulado no edital, ou estejam contrariando os padrões determinados pela legislação oficial vigente.

5.4. A contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após ser notificada, para obrigatoriamente, trocar ás suas expensas o medicamento que for recusado por estar em desacordo com o edital.

6. pagamento:
6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/ fatura. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE QUALIFICAÇÃO TECNICA

7.1. Alvará Sanitário ou Autorização de Funcionamento equivalente, expedido pelo Órgão Estadual ou Municipal, responsável pelo controle sanitário para fabricação ou comércio de medicamentos, em plena validade;

7.2. Autorização de funcionamento expedida pelo Ministério da Saúde, ou publicação no Diário Oficial da União, em consonância com o inciso VII, do art. 7º, da Lei nº 7.782/99, e inciso VII, art. 3º c/c art. 4º do Decreto nº 3.029/99; da empresa proponente, em plena validade;

7.3. A licitante (matriz ou filial) que cotar preço para os medicamentos relacionados na Portaria nº 344/98 da SVS / MS deverá apresentar cópia da Autorização Especial conforme Art. 2º da referida portaria, em plena validade;

7.4. A licitante que for distribuidora dos medicamentos relacionados na Portaria nº 344/98 da SVS / MS deverá apresentar cópias da autorização Especial da empresa fabricante e da Distribuidora conforme artigo 2º da referida portaria, em plena validade.

7.5. Certificado de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de Farmácia local, em plena validade;
Paulo Lopes - SC, 09 de agosto  de 2016.
Natália Machado Rocha Luiz
Secretaria de Saúde
ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2016
Aos ...... dias do mês de ................ de 2016, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua José Pereira da Silva, nesta cidade de Paulo Lopes, SC, inscrita no CNPJ sob nº 82.892.365/0001-32, neste ato representada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. EVANDRO JOÃO DOS SANTOS, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº 715.993.209-91, residente e domiciliado nesta cidade de Paulo Lopes, SC, por seu órgão representativo, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua José Pereira da Silva, centro, Paulo Lopes, SC, denominado MUNICÍPIO/CONTRATANTE, e de outro a empresa ............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ....................., com sede na cidade de ......................, ..., neste ato representada pelo Sr. ......................., nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob n º ..............., residente e domiciliado na cidade de ..........., ....., denominada FORNECEDOR/CONTRATADO, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, referente ao processo licitatório nº 048/2016, Pregão Eletrônico nº 08/2016 para REGISTRO DE PREÇOS visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Lei 8.666/93 e a alterações subseqüentes, Lei 10.520/02, e demais legislações aplicáveis.

CLÁUSULA I - DO OBJETO E CONDIÇÕES

1. O objeto da presente Ata é o registro de preços aquisição de medicamentos para o Fundo Municipal de Saúde, conforme marcas constantes na proposta comercial de preços apresentada pelo FORNECEDOR do Edital do Pregão Eletrônico nº 08/2016, para Registro de Preços, conforme as seguintes especificações e preços unitários:

· Item...

CLÁUSULA II - DA CONTRATAÇÃO

1. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

2. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei 8.666/93.

3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado.

4. Os pedidos de fornecimento serão formalizados pelo Setor de Compras do MUNICÍPIO.

5. As empresas licitantes classificadas no Registro de Preços deverão atender a solicitação constante na Nota de Empenho, independente do valor, sob pena de penalização. 

6. O FORNECEDOR deverá manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal durante a vigência do presente Registro de Preços.

CLÁUSULA III – DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR

a) Entregar o objeto licitado conforme especificações desta Ata e em consonância com a proposta de preços;

b) Manter, durante toda a execução da Ata em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo MUNICÍPIO;

d) Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução da Ata

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

f) Arcar com todas as despesas com transporte, descarregamento, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do FORNECEDOR;

g) Entregar medicamentos que atendam as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, inclusive quanto às embalagens e rótulos atendendo a legislação em vigor e com prazo de validade equivalente a no mínimo 75% de sua validade contada da data da fabricação, para produtos em que o prazo total for superior a 01 (um) ano e, de 90% de sua validade para produtos em que o prazo total for igual ou inferior a 01 (um) ano.

CLÁUSULA IV - DA RESCISÃO CONTRATUAL

1. O Município poderá declarar rescindida a Ata de Registro de Preços independentemente de interpelação ou de procedimento judicial sempre que ocorrerem uma das hipóteses elencadas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

2. A Ata poderá ser rescindida, ainda, por mútuo acordo.

CLÁUSULA V - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1. O registro de preços do fornecedor poderá ser cancelado, nos seguintes casos:
· Pela Administração no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação: quando o fornecedor deixar de firmar a Ata decorrente do Registro de Preços, sem justificar ou não cumprir as exigências do Edital que deu origem aos preços registrados; por razões de interesse público, fundamentado; quando o fornecedor não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese dos preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do Registro de Preços por um dos motivos constantes no artigo 78, da Lei 8666/93 e alterações posteriores, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

·  Pelos fornecedores, mediante solicitação por escrito acompanhada de comprovação na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação para fornecimento.

2. A solicitação do cancelamento do preço registrado deverá ser formulada por escrito ao Setor de Compras e Licitações facultado à Administração a aplicação das sanções previstas no Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

3. A solicitação do cancelamento do registro do(s) preço(s) não o desobriga do fornecimento dos medicamentos até a decisão final do órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, a qual deverá ser prolatada em 30 (trinta) dias.

4. O cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos nesta cláusula será feito por notificação.

5. No caso de ser ignorado, inacessível o lugar do fornecedor, a notificação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, transcorrendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia a contar do dia seguinte ao da publicação. Não havendo manifestação do notificado neste prazo, o registro de preços será cancelado.

6. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição de bens constantes do registro de preços.

CLÁUSULA VI - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÕES DE BENS COM PREÇOS REGISTRADOS

1. Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o município de Paulo Lopes correrão a conta do orçamento 2016/2017 do Fundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão solicitante.

CLÁUSULA VII - DO FORO

1. Fica eleito o Foro da cidade de Garopaba, SC, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Edital e pelo futuro contrato, (representado pela Ata de Registro de Preços e Nota de Empenho), com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

CLÁUSULA VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 08/2016 para Registro de Preços, a Ata de Lances do presente pregão e a proposta da empresa ................, classificada em 1º lugar, nos itens ........................ da licitação.

Paulo Lopes, ...... de .......... de 2016.

	EVANDRO JOÃO DOS SANTOS
	

	MUNICÍPIO DE PAULO LOPES
	FORNECEDOR
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